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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 020/2024 

PROCESSO Nº 004173/2024 
Cód. CidadES Contratações: 2024.042E0600022.09.0011 

 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE LINHARES/ES  
Link: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
Objeto: Aquisição de material permanente (computadores, estabilizadores, impressoras, roteador, nobreak e tablet), 
destinada para a estruturação e a renovação do PROCON, deste Município, conforme quantidades e especificações 

técnicas constantes no termo de referência, anexo II deste Aviso de Dispensa de Licitação. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 54.256,72 (cinqüenta e quatro mil, duzentos e cinqüenta e seis reais e setenta e dois centavos). 
 

PERÍODO DE PROPOSTAS 

De 30/07/2024 às 16h00min 

Até 05/08/2024 às 08h00min 

 

PERÍODO DE LANCES 

De 05/08/2024 às 08h01min às 14h01min 
 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 

 

 
 

 
 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 020/2024 

 
O MUNICIPIO DE LINHARES/ES, por intermédio da Comissão de Contratação, designada pela Portaria nº 058/2024, de 
01 de abril de 2024, sedida na Avenida Augusto Pestana, n.º 790, Centro, Linhares, Estado do Espírito Santo, neste 

Edital denominado simplesmente Prefeitura, torna público que realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 

menor preço por ítem, na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 

1.606/2023 e  Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021 e demais legislações aplicáveis. 
 

Data da sessão: 05/08/2024 

Link participação: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
Horário da Fase de Lances: 08:01 às 14:01 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O presente certame tem por objeto a aquisição de material permanente (computadores, estabilizadores, impressoras, 

roteador, nobreak e tablet), destinada para a estruturação e a renovação do PROCON, deste Município, conforme 
quantidades e especificações técnicas estabelecidas neste Aviso e seus anexos. 
 

Ítem Especificação Unid. Quant. Vr. Unitário Vr. Total 
01 COMPUTADOR COM GABINETE ULTRA SMALL 

COM MONITOR 23" TECLADO E MOUSE  
3. DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
3.1. COMPUTADOR DESKTOP 
Configurações mínimas 
PROCESSADOR 
3.1.1. Atingir índice de, no mínimo, 7400 pontos para 
o desempenho, tendo como referência a base de 
dados PassMark Cpu Mark, disponível no site 
http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php. 
3.1.2. Arquitetura 64 bits, com extensões de virtuali-
zação e instruções SSE3. 
 
MEMÓRIA RAM 
3.1.3. Memória RAM 8 GB 2666 MHz DDR4. 
PLACA-MÃE 
3.1.4. Ser do mesmo fabricante do microcomputador 
ou projetada especificamente para o modelo de mi-
crocomputador ofertado  não sendo aceitas placas 
de livre comercialização no mercado; 
3.1.5. Após a configuração final do equipamento 
deverá restar, ao menos, 01 (um) slot livre de memó-
ria RAM; 
3.1.6. Possuir no mínimo 6 (seis) portas USB, sendo 
pelo menos 4 (quatro) padrão USB 3.0 ou superior, e 
pelo menos 2 (duas) padrão USB 2.0 ou superior, 
instaladas no gabinete, não sendo permitida a utili-
zação de hubs ou adaptadores PCI; 
3.1.7. O chipset deve ser da mesma marca do fabri-
cante do processador; 
3.1.8. Deve suportar a tecnologia Trusted Plataform 
Module (TPM) versão 2.0; 
3.1.9. Deverá acompanhar software de ativação e 

CJ 04 4.799,33 19.197,32 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php.
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gerenciamento da solução TPM, sendo aceito soft-
ware de gerenciamento e implementação do recurso 
nativo no Windows 10 Pro: Bitlocker; 
 
BIOS 
3.1.10.Desenvolvida pelo mesmo fabricante do e-
quipamento em Flash ROM ou com direito de Cop-
yright, devidamente comprovado, devendo permitir a 
atualizações por meio de software; 
3.1.11. O fabricante do computador deverá ter livre 
direito de edição sobre a BIOS. Em caso de copyri-
ght, o fabricante da BIOS deverá atestar o livre direi-
to de edição. 
3.1.12. Deverá exibir a logomarca do fabricante do 
equipamento; 
3.1.13. Deverá ser desenvolvida em português ou 
inglês, compatível com o padrão UEFI 2.5, sendo o 
fabricante do computador membro da UEFI.org, 
comprovado através do site 
http://www.uefi.org/members, em qualquer categoria; 
3.1.14. Possibilitar que a senha de acesso ao BIOS 
seja ativada e desativada via SETUP; 
3.1.15. Permitir senhas de Setup para Power On e 
Administrador; 
3.1.16. Permitir inserir registro de controle patrimoni-
al, de pelo menos 10 (dez) caracteres em memória 
não volátil; 
3.1.17. Deverá possuir campo específico com o nú-
mero de série do equipamento, gravado em memória 
não volátil e campo não editável; 
3.1.18. Deverá possuir sistema de diagnóstico, inde-
pendente do Sistema Operacional, capaz de verificar 
a saúde do sistema de pelo menos: Processador; 
Disco Rígido e Memória RAM; 
3.1.19. A fim de permitir o teste do equipamento com 
independência do sistema operacional instalado, o 
software de diagnóstico deve ser capaz de ser exe-
cutado na inicialização do POST; 
 
INTERFACES DE COMUNICAÇÃO 
3.1.20. Controladora de rede integrada à placa mãe 
com velocidade de 100/1000 Mbits/s, padrões E-
thernet, autosense, full-duplex, com conector padrão 
RJ-45; 
3.1.21. Deverá possuir interface de rede wireless 
802.11 AC VÍDEO 
3.1.22. Controladora de vídeo integrada com pelo 
menos 2GB de alocação dinâmica de memória de 
vídeo; 
3.1.23. Deverá possuir interface de vídeo digital 
compatível com a do monitor entregue; 
3.1.24. Adicionalmente, deverá possuir uma interfa-
ce digital, do tipo DisplayPort ou HDMI disponível 
para utilização de um segundo monitor; 
 
ARMAZENAMENTO 
3.1.25. Dispositivo interno SSD de 240 GB, interna, 
SATA 3 ou M.2 Card - 6GB/s; 
3.1.26. Capacidade mínima de leitura dinâmica se-
quencial de 500 MB/s e capacidade de escrita se-
quencial de 400 MB/s). 

http://www.uefi.org/members,
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TECLADO 
3.1.27. Alfanumérico - ABNT II; 
3.1.28. Conector USB com fio de, no mínimo, 1 me-
tro de comprimento; 
3.1.29. O teclado deverá ser do mesmo fabricante 
do 
equipamento ofertado, sendo aceito em regime de 
OEM;  
 
MOUSE 
3.1.30. Tecnologia óptica, de conformação ambides-
tra, com botão esquerdo, direito e central próprio 
para rolagem; 
3.1.31. Resolução de 1000 (mil) DPI ou superior; 
3.1.32.Mouse USB com fio de, no mínimo, 1 metro 
de 
comprimento; 
3.1.33. Deve ser fornecido mouse-pad 
3.1.34. O mouse deverá ser do mesmo fabricante do 
equipamento ofertado, sendo aceito em regime de 
OEM. 
 
GABINETE 
3.1.35. O gabinete deverá ser do tipo Ultra Small 
Form Factor (ultracompacto) com volume máximo de 
1.300 cm³; 
3.1.36. Deverá acompanhar um suporte que acondi-
cione o gabinete e um monitor para que o conjunto 
seja montado de forma a otimizar o espaço de traba-
lho, no mesmo padrão de cores do conjunto, sendo 
do mesmo fabricante do equipamento ou homologa-
do pelo fabricante; 
3.1.37. Deve permitir a abertura do gabinete sem 
utilização de ferramentas, de forma a possibilitar a 
troca de componentes, exceto padrão M.2. Serão 
aceitos parafusos recartilhados para a abertura do 
gabinete. Não serão aceitas quaisquer adaptações 
sobre o gabinete original do fabricante do equipa-
mento; 
3.1.38. Conectores frontais para headphone e micro-
fone sendo aceita interface tipo combo; 
3.1.39. Alto-falante integrado ao gabinete ou placa 
mãe; 
3.1.40. Fonte de alimentação externa ao gabinete, 
devendo ser do mesmo fabricante do equipamento, 
com tensão de entrada 110/220 VAC, dimensionada 
para suportar a configuração máxima do equipamen-
to, com eficiência mínima de 87%. O cabo 
de força deverá estar de acordo com a exigência da 
nova norma do INMETRO NBR 14136; 
3.1.41. Deve possuir sensor de intrusão integrado ao 
gabinete; 
3.1.42. Deve possibilitar a instalação de cadeado ou 
lacre de segurança em slot ou trava externa especí-
fica de forma a impedir a abertura do gabinete; 
 
MONITOR 
3.1.43. LED ou LCD; 
3.1.44. Deverá possuir, no mínimo, 23” na diagonal, 
no formato 16:9; 
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3.1.45. Deverá suportar resolução nativa mínima de 
1920x1080; 
3.1.46. Deverá possuir brilho de 250 cd/m2; 
3.1.47. Deverá possuir contraste estático de 1000:1; 
3.1.48. Possuir tecnologia IPS (In-Plane Switching); 
3.1.49. O tempo de resposta não deve ultrapassar 
14ms; 
3.1.50. Deve possuir, pelo menos, uma interface 
digital, compatível com o computador entregue; 
3.1.51. O monitor deverá possuir, de forma integra-
da, alto-falante, microfone e webcam com resolução 
mínima de 720p; 
3.1.52. Deve possuir fonte de alimentação interna 
com tensão de entrada bivolt automática, acompa-
nhado de cabo de alimentação e tomada com pinos 
redondos; 
3.1.53. O monitor ofertado deverá possuir cor pre-
dominante similar ao microcomputador ofertado; 
3.1.54. Deverá possuir base com ajuste de altura; 
3.1.55. Deverão ser fornecidos todos os cabos para 
a interconexão dos equipamentos ofertados; 
 
SISTEMA OPERACIONAL 
3.1.56.Acompanhar licença de sistema operacional 
Microsoft Windows 10 Pro 64 bits, na modalidade 
OEM, em português do Brasil (PTBR); 
3.1.57. O software Microsoft Windows deverá ser 
fornecido instalado e pronto para funcionamento; 
3.1.58. O fabricante deve disponibilizar download 
gratuito de todos os drivers de dispositivos do equi-
pamento ofertado, na versão mais atual para down-
load. 
 
DIVERSOS 
3.1.59. Deverá ser fornecida a documentação técni-
ca original do fabricante ou indicativo em seu site de 
todos os componentes do hardware e softwares, 
comprovando as características e especificações 
técnicas solicitadas no edital; 
3.1.60. Todos os equipamentos a serem entregues 
deverão ser idênticos, ou seja, todos os componen-
tes externos e internos de mesmos modelos e marca 
conforme informados na Proposta Comercial. Caso o 
componente não mais se encontra disponível no 
mercado, admitem-se substitutos com qualidade e 
características idênticas ou superiores da mesma 
marca, mediante declaração técnica emitida pelo 
licitante; 
3.1.61. As unidades do equipamento deverão ser 
entregues devidamente acondicionadas em embala-
gens individuais adequadas, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e a armaze-
nagem; 
3.1.62. Os equipamentos devem pertencer à linha 
corporativa do fabricante não sendo aceitos equipa-
mentos destinados ao mercado residencial; 
 
COMPATIBILIDADE 
3.1.63. Apresentar certificado HCL (Microsoft Win-
dows Catalogue) para Windows 10 (64 Bits) ou 
comprovação através de acesso à página Internet 
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da Microsoft que garanta a total compatibilidade com 
o Sistema Operacional, para a marca e modelo do 
equipamento ofertado; 
3.1.64. Apresentar certificação ou documento que 
comprove compatibilidade com a norma IEC 60950 
(adotada pelo Inmetro) ou UL 60950; 
3.1.65. O modelo do equipamento ofertado deverá 
possuir Certificação EPEAT versão 2018, a ser 
comprovado no site www.epeat.net ou possuir os 
certificados da ABNT ISSO 14020:2002 e ABNT ISO 
14024:2004. 
3.1.66. O modelo do equipamento ofertado deverá 
possuir conformidade com NBR 10152 ou ISO 
7779/9296 (níveis de ruído para conforto acústico 
em ambientes típicos de escritório) comprovado 
através de relatório de conformidade. 
 
GARANTIA 
3.1.67. Deverá possuir garantia mínima de 60 (ses-
senta) meses do fabricante do computador e/ou do 
Monitor para os equipamentos ofertados (microcom-
putador e monitor), com reposição de peças, mão de 
obra e atendimento onsite, conforme 
descrito no item 4 – EXIGÊNCIAS MÍNIMAS RELA-
TIVAS À PRESTAÇÃO DA GARANTIA ON-SITE e 
seus subitens; 
3.1.68.Toda a garantia deve ser dada pelo(s) fabri-
cante(s), com atendimento por empresa(s) perten-
cente(s) à sua rede autorizada, devidamente capaci-
tada(s) para tal função; 
3.1.69. A garantia do conjunto dos equipamentos 
especificados acima (gabinete, teclado e mouse) 
deverá ser prestada por um único fabricante; 
3.1.70. Deverá ser disponibilizada central telefônica 
do(s) fabricante(s) para abertura de chamados técni-
cos através de ligação gratuita para atendimento 
técnico, bem como possuir site na internet, com a 
disponibilização de drivers, firmwares e todas as 
atualizações existentes relativas ao equipamento 
ofertado. 
 
OBSERVAÇÃO 
3.1.71. O atendimento às especificações deverá ser 
comprovado na fase de habilitação do pregão, por 
meio da apresentação dos respectivos documentos 
ou de declaração indicando a página na internet 
para verificação pelo setor técnico responsável. 
3.1.72. A exigência da compatibilidade com as nor-
mas IEC 60950 ou UL 60950 garante que os equi-
pamentos não oferecem riscos aos usuários durante 
sua utilização, como choque elétrico, interferência 
eletromagnética, etc. 
3.1.73. A exigência da certificação EPEAT assegura 
que o equipamento atende às rígidas normas de 
controle de impacto ambiental, como reciclagem, 
embalagem, retorno, etc. 
3.1.74. A exigência da conformidade com a NBR 
10152 ou ISSO 7779/9296 garante que o equipa-
mento não produza níveis de ruídos prejudiciais à 
saúde do usuário. 

02 ESTABILIZADOR DE TENSAO 2000 W UND 20 916,67 18.333,40 

http://www.epeat.net
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Estabilizador de tensão Potência no minimo 2000 VA 
ou W 
Tensão entrada Monovolt 115/127V~Tensão saída 
115V~ 
Fator de potência de saída 1 
Conexão de entrada Plugue NBR 14136 
Conexão de saída 5 tomadas NBR 14136 
Filtro de Linha Fusível rearmável 
Microprocessador RISC de alta velocidade com 
memória Flash 
Função TRUE RMS Autoteste 
Sinalização para rede normal, subtensão, sobreten-
são e 
sobrecarga. 
Botão liga/desliga 
Chave liga/desliga embutida para evitar desligamen-
tos acidentais 
e/ou involuntários. 
Proteções para a carga 
Ruído de rede elétrica; 
Sobretensão de rede elétrica; 
Subtensão de rede elétrica; 
Surtos de tensão na rede; 
Correção de variação da rede elétrica por degrau. 
Proteções do estabilizador 
Sobreaquecimento, sobrecarga e curto-circuito 
Tempo de garantia 4 anos (1 ano + 3 anos mediante 
cadastro) 

03 IMPRESSORA PORTATIL JATO DE TINTA COM 
CONEXAO WIFI 
Especificações:-Sistema operativo MAC suportado: 
Sim. 
-Sistema operativo Windows suportado: Sim. 
-PictBridge: Não. 
-Interface padrão:USB 2.0, LAN sem fios. 
-Porta USB:Sim. 
-Dimensões do palete aproximadamente (Largura x 
Profundidade 
x Altura):1219 x 1016 x 2430 mm. 
-Peso: aproximadamente 2,1 kg. 
-Altura:aproximadamente 69 mm. 
-Profundidade: aproximadamente 186 mm. 
-Largura: aproximadamente 364 mm. 
-Velocidade de impressão (preto, qualidade normal, 
A4/US 
Letter):10 ppm. 
-Resolução máxima: aproximadamente 4800 x 1200 
DPI. 
-Velocidade de impressão aproximadamente(cor, 
qualidade de 
esboço, A4/US Letter):19 ppm. 
-Resolução de impressão a cores: aproximadamente 
4800 x 1200 
DPI.-Resolução de impressão a preto e bran-
co:aproximadamente 
1200 x 1200 DPI. 
-Tempo até à primeira página (preto, normal):12 s. 
-Tempo até à primeira página (cor, normal):14 s. 
-Velocidade de impressão aproximadamente(cor, 
qualidade 
normal, A4/US Letter):7 ppm. 

UND 02 3.293,33 6.586,66 
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-Velocidade de impressão aproximadamente (preto, 
qualidade de 
esboço, A4/US Letter):20 ppm. 
-Consumo de energia (impressão):aproximadamente 
15 W. 
-Consumo de energia (desligado):aproximadamente 
0,17 W. 
-Frequência de entrada aproximadamente CA:50 -60 
Hz. 
-Tensão de entrada aproximadamente CA:100 -240 
V. 
-Consumo de energia aproximadamente (em espe-
ra):3,9 W. 
-Humidade relativa de funcionamento:15 -90%. 
-Faixa de temperatura de funcionamento:5 -40 °C. 
-Certificados de sustentabilidade:EPEAT Silver, E-
NERGY STAR. 
-Número de caixas por camada:20 peças. 
-Ethernet:Não. 
-Tecnologia de impressão móvel:HP ePrint. 
-Wifi:Sim. 
-Tamanho da série ISO A (A0.A9):A4, A5, A6. 
-Tamanho da série ISO B (B0.B9):B5. 
-Tamanho do envelope:C5, C6, DL. 
-Tamanho da série JIS B (B0.B9):B5. 
-Tipos de papel:Papel brilhante, Papel fotográfico, 
Papel normal, 
Papel reciclado. 
-Tamanho máximo do papel da série ISO A:A4. 
-Peso do pacote:3,6 kg. 
-Altura do pacote:243 mm. 
-Profundidade do pacote:119 mm. 
-Largura do pacote:495 mm. 
-Tamanho do ecrã:2´´. 
-Ecrã incorporado:Sim. 
-Cor do produto:Preto ou grafite. 
-Leitor de cartões integrado:Não. 
-Memória interna minima:128 MB. 
-Processador incorporado:Sim. 
-Frequência do processador:525 MHz- Número de 
cartuchos de 
impressão: 2. 
Ciclo de trabalho (máximo): 500 páginas por mês. 
- Cor: Sim. 
- Quantidade por palete: 200 peças. 
- Capacidade de saída total: aproximadamente 50 
folhas. 
- Capacidade de entrada total: aproximadamente 50 
folhas 

04 ROTEADOR WI-FI DUAL BAND RG 1200 
Características especiais: WPS 
Dispositivos compatíveis: notebook, tablete, smart-
phone 

UND 01 362,00 362,00 

05 DISPOSITIVO MOVEL PORTATIL TABLETE REDE 
3G E 4G 
MEMORIA INTERNA 128GB 
Cor: Cinza / preta Garantia do Fabricante: 1 Ano 
Tipo da Tela: igual ou superior a 10,4 Tamanho da 
Tela: LCD 
Material da Tela: Gorilla Glass 
Resolução da Tela: aproximadamente 2000 x 1200 

UND 03 2.666,00 7.998,00 
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(WUXGA+) 
Tela Imersiva de Alta Resolução 
Câmera Traseira: 8MP F1.9 Câmera Frontal: 5MP 
F2.2 
Vídeo: UHD 4K (3840 x 2160) @120fps Flash LED 
Portas de Entrada e Saída Tipo C 
Tipo de Chip: Nano (não incluso) 
GPS e MP3 
Pasta Segura 
Dual Whatsapp 
Dual messenger 
Reconhecimento Facial 
Processador: Octa Core 
Velocidade do Processador: aproximadamente 2.3 
Ghz + 1.8 Ghz 
Bateria Tipo de Bateria: 7040mAh 
Armazenamento Memória RAM: 4GB 
Memória Expansível: 1T 
Memória Interna: 125GB 
Sistema Operacional igual ou superior Android 12 
Conteúdo da Embalagem: 
1 Tablet , 1 Carregador, 1 Cabos de Dados, 1 Extra-
tor de Chip, 1 
Capa Protetora, 1 Caneta S-pen 
Dimensões e Peso 
Dimensões do produto sem embalagem (AxLxP): 
244,5x154,3x7,0 
mm 
Dimensões do produto com embalagem (AxLxP): 
253,7x163,0x40,1 mm 
Peso do produto sem embalagem: 0,470 Kg 
Peso do produto com embalagem: 0,780 Kg 

06 NOBREAK SENOIDAL 800 VA COM 6 TOMADAS 
Nobreak (UPS) interativo com regulação on-line 
Potência 800 VA 
Tensão entrada 
Bivolt automático 115/127/220V~ 
Tensão saída 115V~ 
Forma de Onda 
Senoidal por aproximação - retangular PWM 
Fator de potência de saída 0,5 
Conexão de entrada Plugue NBR 14136 
Conexão de saída 6 tomadas NBR 14136 
Tempo de autonomia (máximo) 30 minutos para 
computador on 
board + monitor LED 15,6 
Estabilizador Interno 
Filtro de Linha 
Formato Torre 
Fusível Porta fusível externo com unidade reserva 
Autodiagnóstico de bateria 
Battery Saver 
Microprocessador ARM 32 bits de alta velocidade 
com memória Flash 
Função TRUE RMS 
Recarregador Strong Charger 
DC Start 
Circuito desmagnetizador 
Led bicolor que indica as principais condições de 
operação do 
nobreak. 

UND 02 889,67 1.779,34 
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Alarme Audiovisual 
Botão liga/desliga 
Temporizado para evitar desligamentos acidentais 
e/ou involuntários 
Função Mute 
Inversor sincronizado com a rede elétrica (sistema 
PLL). 
Proteções para a carga 
Queda de rede (Blackout) 
Ruído de rede elétrica 
Sobretensão de rede elétrica 
Subtensão de rede elétrica 
Surtos de tensão na rede 
Correção de variação da rede elétrica por degrau 
Proteções do nobreak 
Sobreaquecimento no transformador 
Potência excedida 
Descarga total da bateria 
Curto-circuito no inversor 
Dimensões AxLxP (mm) 179x127x343 
Tempo de garantia 
24 meses (1 ano + 1 ano mediante cadastro) 

   VALOR TOTAL R$ 54.256,72 

CLÁUSULA SEGUNDA - PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do 

Sistema de Compras, disponível no endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de 
Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotora do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
a) que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente; 
c) que se enquadrem nas seguintes vedações: 

I) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
II) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
III) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 

sanção que lhe foi imposta; 

IV) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau; 
V) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.
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VI) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na 

forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio 

do Portal de Compras Públicas, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 

será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12(doze) meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
c) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

d) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 
e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
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f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.10. Qualquer elemento que possa identificar a participante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das 

sanções previstas nesse Aviso de Dispensa. 

 

CLÁUSULA QUARTA - FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 08h01min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do fornecedor. 

4.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
4.10. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer 

possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

CLÁUSULA QUINTA - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação 

de condições mais vantajosas. 
5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 
eletrônica. 
5.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, 

adequada ao último lance. 
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5.7. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação 
de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.11. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A proposta poderá 

ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 

e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 
5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste 
Aviso de Contratação Direta. 

 

CLÁUSULA SEXTA - HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 

de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
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improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 
6.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. Constatada a existência de 

sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
6.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
6.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros 
de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 
6.10. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do 

item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 

cabíveis. 
6.11. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de 

menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 
6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
6.14. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
6.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
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recebimento (AR) ou meio eletrônico (e-mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias úteis, a 
contar da data de seu recebimento. 

7.4. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá 

ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica o 
reconhecimento de que: 

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei 

nº 14.133, de 2021; 
b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 

e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
7.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso 

de Contratação Direta. 

7.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e 
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÔES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Dispensa, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

b) Multa, calculada na forma do edital, com base no total do valor da contratação realizada de forma direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 8.1 deste Aviso de Dispensa, no 

percentual de 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 8.1.1 a 8.1.7 e 20% 
(vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 8.1.8 a 8.1.12; 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou com as penalidades definidas nos itens “c” e “d” abaixo: 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Termo de 

Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 

06 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.12, deste Aviso de Dispensa. 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente; 
8.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do 

Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas. 
8.6. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
8.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada 
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 

Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 
8.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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8.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas, no site https://linhares.es.gov.br/ e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 
a) republicar o presente aviso com uma nova data; 

b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 

c) No caso da alínea anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
d) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso 
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste 

Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 

respectiva notificação. 
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de 

Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 

contratação. 
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
a) ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

https://linhares.es.gov.br/
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b) ANEXO II – Termo de Referência. 
 

Linhares-ES, 29 de julho de 2024. 

 

 
Jones da Silva de Freitas Mattos 

Secretário Municipal de Segurança Pública e Defesa Social 
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ANEXO I 

 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1. Habilitação jurídica: 
1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 
1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
– CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 
1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 
4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 
1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
1.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
3. Qualificação Econômico-Financeira: 
3.1 Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial, ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da licitante em data não superior a 30 (trinta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar 
do documento.  
 
4. Qualificação Técnica: 
4.1.Comprovação de que a participante forneceu, sem restrição, o material igual ou semelhante ao objeto. A 
comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, 
emitido por pessoa física ou jurídica, compatível com o objeto deste Aviso de Dispensa Eletrônica. 
 
5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA/PROSPECTOS: 
5.1 Os licitantes deverão constar em sua proposta comercial o FABRICANTE  e o MODELO, do objeto ofertado.   

http://www.portaldoempreendedor.gov.br;
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5.1 A empresa deverá apresentar em sua proposta DECLARAÇÃO DE GARANTIA, informando a garantia dos 
equipamentos que deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses, bem como, toda manutenção, assistência e revisão 
técnica, informando no mínimo o nome, endereço completo, CNPJ, email (se tiver); 
5.2 O Arrematante deverá apresentar junto com a proposta comercial, para análise e parecer técnico do órgão 
requisitante, cópias visíveis dos manuais, catálogos e instruções que permitam uma perfeita identificação do produto 
ofertado, descrito em língua portuguesa ou traduzido; 

5.2.1 Somente serão aceitos os prospectos/catálogos impressos em sites oficiais do produto; 
5.3 Caso o produto não atenda a especificação do edital, a empresa será desclassificada, sendo neste caso convocado 
os demais licitantes, respeitando a ordem de classificação resultante do certame realizado.  
5.4 Nos preços propostos deverão estar incluídos, além da margem de lucro da Contratada, todas as despesas e custos, 
como por exemplo: Instalações, transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação.” 
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ANEXO II 

 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
Aquisição de equipamentos de informática (COMPUTADORES, ESTABILIZADORES, IMPRESSORAS, 
ROTEADOR, NOBREAK E TABLET) , conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 
Técnico Preliminar. 
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 
1.127/2021. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme consta das informações 
básicas desse termo de referência. 

A aquisição dos equipamentos citados acima se torna indispensável para manter o atendimento aos usuários de forma 
eficaz e eficiente, e proporcionar aos funcionários equipamentos  adequados as necessidades nas atividades diarias, 
garantindo conforto tecnológico aos servidores e publico local.  
Considerando ainda que no atual momento o departamento PROCON, não possui impressoras portáteis e tablets, o que 
é extremamente necessário durante as atividades de fiscalização, considerando que no atual momento os fiscais 
realizam as vistorias no estabelecimento retornam ao departamento Procon para emissão de notificações, multas, ou 
documentos necessário, para posteriormente retornar ao estabelecimento para notificar; com aquisição destes 
equipamentos todo processo poderá ser realizado em uma única “visita” . 
Em analogia a aquisição dos estabilizadores,nobreak , computadores e roteador se faz necessário para reestruturação 
dos equipamentos existentes no departamento, onde grande parte estão com a funcionalidade precária o que torna o 
atendimento lento e boa parte encotra-se em desuso por danos/defeito, e por serem muito antigos não é possível 
encontrar peças para reparos e manutenção. 
Diante do exposto a melhor solução encontrada nos estudos para suprir a necessidade do departamento  PROCON é a 
aquisição dos equipamentos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1 Os critérios de sustentabilidade devem ser atendidos os requisitos previstos no Decreto Municipal nº 3916/2020. 
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 
4.2 Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s) de 
acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:  
 
Samsung, Offcejet 200, Progressive, SMS, Lenovo. 

Subcontratação 
4.3.    Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da execução 
4.5     Não haverá exigência de garantia contratual da execução, sendo considerada garantia de fábrica. 
 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
5.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
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instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
5.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 15 (QUINZE) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (TRINTA) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
5.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 (TRINTA) dias úteis. 
5.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
5.7 Garantia, manutenção e assistência técnica  
5.7.1 Os equipamentos devem ser fornecidos com uma garantia técnica do fabricante de, no mínimo, 48 
(quarenta e oito) meses, incluindo a cobertura de assistência técnica on-site. Isso assegurará que qualquer 
problema ou falha possa ser prontamente solucionado pela equipe especializada do fabricante, garantindo 
o pleno funcionamento dos equipamentos ao longo de um período prolongado. 
5.8 Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá 

complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  
5.9 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem 

qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
5.10 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, 
por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  
5.11 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, 
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  
5.12 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por 
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores 
aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  
5.13 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou 
defeito no prazo de até 15 (QUINZE) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências 
da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  
5.14 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  
5.15 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação 
igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a 
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  
5.16 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar 
os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso 
pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  
5.17 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do 
Contratado.  
5.18 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, 
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 
depois de expirada a vigência contratual. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3 As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4 O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato. 
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 



                           PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES 
ESPIRITO SANTO 

 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
 
7. Fiscalização 
7.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos, nomeados conforme (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
7.2 A execução do objeto deverá será fiscalizada pelo servidor, Geraldo Benedito Roza, Diretor do PROCON, 
lotada na Secretaria de Segurança Pública especialmente nomeada pelo Secretário da pasta, o qual servirá de 
representante da Administração nos termos do capitulo 02 art. 18 da Lei nº 14133/2021, que deverá atestar a 
execução do objeto, observadas às disposições deste Termo e dos demais documentos vinculantes, sem o que 
não será permitido qualquer pagamento. 
8. Gestor do Contrato 
8.1 O gestor do contrato, Aline de Oliveira Cutini, lotada na Secretaria de Segurança Pública especialmente 
nomeada pelo Secretário da pasta, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato. 
 
26 PRAZOS, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS MATERIAIS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E GARANTIA:  
26.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
26.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
26.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
26.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassam o limite de que trata o inciso II o art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento defitivo será de até de 30 (TRINTA) dias úteis. 
26.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
26.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
9. DO PAGAMENTO  
9.1 O pagamento será feito mediante depósito bancário na conta corrente da CONTRATADA, no banco e 
respectiva agência mencionadas em sua proposta, até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura correspondente, caso haja a aceitabilidade do bem, cumprindo o fornecedor as etapas 
estabelecidas no Edital/Empenho, cabendo ao contratado comprovar sua regularidade fiscal conforme 
solicitado para habilitação no certame licitatório. 
9.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0, 00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  (6 / 100) I = 0, 00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 
 
9.3 A CONTRATADA deverá informar no corpo da Nota Fiscal/Fatura o número do Processo, número do 
Processo, número do Empenho e número da Autorização de Fornecimento. 

 
9.4 PAGAMENTO ANTECIPADO 
A presente contratação não permite a antecipação de pagamento (parcial/total). 
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9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
9.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 
9.2 O Certame ocorrerá na modalidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO adotando como critério de julgamento o MENOR 
VALOR POR ITEM, sempre nos moldes do disposto na Lei Nº 14.133/2021 previstas no art. 75, e demais legislações 
aplicáveis. 

9.3 Haja vista tratar-se de pequena quantidade de itens, todos pertencentes ao mesmo grupo de elementos de despesa 
e classificação.. 

Forma de fornecimento 
9.4 O fornecimento do objeto será integral por meio de Autorização de Fornecimento. 

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1 R$ 54.256,72 (cinqüenta e quatro mil, duzentos e cinqüenta e seis reais e setenta e setenta e dois centavos). 

 
OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
11.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 
11.1.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
11.1.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
11.1.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
11.1.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
11.1.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
11.1.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
11.1.1.7 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. 
11.1.1.8 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, quando for o caso. 
11.1.1.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
11.1.1.10 Promover, por meio do servidor designado pela Secretaria competente, o acompanhamento e a fiscalização 
dos serviços, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a 
seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada; 
 
11.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.2.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
11.2.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada, quando for o caso; 
11.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.2.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.2.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 
da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.2.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
11.2.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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11.2.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 
11.2.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.2.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.2.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
11.2.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
11.2.13 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
11.2.14 Dispor de equipamento, material e pessoal especializado e no quantitativo necessário ao cumprimento do objeto 
contratado, respeitando as normas de higiene e segurança no trabalho. 
11.2.15 Credenciar, junto a Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social um representante para prestar 
esclarecimentos e atender às reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato. 
11.2.16 Emitir, Nota fiscal/fatura discriminativa contendo os serviços prestados, devidamente atestados por servidor 
credenciado, onde o CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes as multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, de acordo com os termos do edital, desde que não haja nenhum fato 
impeditivo. Ciência – Decreto Municipal nº. 1139, de 31 de agosto de 2023 – Ampla Retenção do Imposto de Renda 
(IR) no pagamento dos fornecedores e prestadores de serviços para o Município de Linhares/ES – Conforme 
IN/RFB nº. 1234/12 e alterações.  Municipal nº. 1139, de 31 de agosto de 2023, publicado na edição do Diário Oficial 
do Estado do Espírito Santo em 01 de setembro de 2023, estabelece no artigo 1° a obrigatoriedade da retenção do 
Imposto de Renda (IR) pelos Órgãos da Administração Direta e as Autarquias do Município de Linhares, sobre todos os 
contratos vigentes, relações de compras e pagamentos realizados a fornecedores de bens e aos prestadores de serviços 
em geral. Dessa forma, nos termos do art. 3º do decreto supramencionado, “os prestadores de serviços e 
fornecedores de bens terão até o dia 01 de outubro de 2023 para se adequarem às regras de retenção dispostas 
na Instrução Normativa RFB nº 1234 de 01 de janeiro de 2012, Instrução Normativa RFR n° 2145, de 26 de junho 
de 2023 e alterações, sob pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades mencionados no art. 1º.” As 
Notas Fiscais devem estar instruídas com a devida retenção do imposto de renda na alíquota constante no Anexo I, 
correspondente à natureza do bem fornecido ou do serviço prestado, conforme estabelecido em contrato, além de 
ISSQN e INSS, quando for o caso. Não serão retidos os valores correspondentes ao Imposto de Renda e às 
contribuições nos pagamentos efetuados a pessoas jurídicas e entidades previstas no art. 4º da Normativa RFB nº 1234 
de 01 de janeiro de 2012. 
11.2.17 Considerando a obrigatoriedade de publicação dos contratos devidamente assinados no Portal de Transparência, 
para atendimento da Lei nº 12.527/11 de 18/11/11 (Lei Acesso a Informação) e a Lei Complementar nº 131/2009 de 
27/05/2009, necessário se faz a assinatura digital dos contratos a serem celebrados com o Município. (Certificado 
Digital). 
 
 
12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
12.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação 
12.1.5 fraudar a licitação 
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12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
12.2.2 advertência;  
12.2.3 multa; 
12.2.4 impedimento de licitar e contratar e 
12.2.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.2 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.3 as peculiaridades do caso concreto 
12.3.4 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.5 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.6 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 
12.4.3 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato licitado. 
12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 0, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 0, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 



                           PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES 
ESPIRITO SANTO 

 
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos da dotação 
orçamentária para o exercício de 2024 e subsequentes, a saber: 
13.2 Os recursos a serem utilizados para a Aquisição do objeto deste termo serão oriundos da ficha fonte abaixo 
relacionada. 
13.3 Ficha / fonte : 129 15 0000000004 Equipamento – Material Permanente  

14 O PAGAMENTO DEVERÁ SER REALIZADO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA 
DO CONSUMIDOR – FMPDC. Sendo permitido por lei, Conforme anexo das alterações do regime Interno do 
COMDECON, publicado no diário oficial dos municípios Capixabas na data de 09/03/2022. 
 
DADOS BANCARIOS; 
C/C 23.570.765 AG. 0124 BANESTES. 
 

14 OUTRAS INFORMAÇÕES  
Informamos NÃO SE TRATAR DE COMPRA FRACIONADA, visto que o quantitativo a ser adquirido atenderá ao setor 
por todo o período exigido por lei, não sendo necessária nova contratação dentro do período. 

 

15. ORÇAMENTOS: 
Foi efetuada cotação de Preços e cotação com fornecedores, conforme orçamentos inclusos no processo.   
Os orçamentos foram realizados por servidores lotados nesta Secretaria.  
 
16. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA/PROSPECTOS: 
16.1 Os licitantes deverão constar em sua proposta comercial o FABRICANTE  e o MODELO, do objeto ofertado.   
16.1 A empresa deverá apresentar em sua proposta DECLARAÇÃO DE GARANTIA, informando a garantia dos 
equipamentos que deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses, bem como, toda manutenção, assistência e revisão 
técnica, informando no mínimo o nome, endereço completo, CNPJ, email (se tiver); 
16.2 O Arrematante deverá apresentar junto com a proposta comercial, para análise e parecer técnico do órgão 
requisitante, cópias visíveis dos manuais, catálogos e instruções que permitam uma perfeita identificação do produto 
ofertado, descrito em língua portuguesa ou traduzido; 

16.2.1 Somente serão aceitos os prospectos/catálogos impressos em sites oficiais do produto; 
16.3 Caso o produto não atenda a especificação do edital, a empresa será desclassificada, sendo neste caso convocado 
os demais licitantes, respeitando a ordem de classificação resultante do certame realizado.  
16.4 Nos preços propostos deverão estar incluídos, além da margem de lucro da Contratada, todas as despesas e 
custos, como por exemplo: Instalações, transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou 
indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação.” 
 
 

Linhares, 29 de fevereiro de 2024. 

____________________________ 
Aline de Oliveira Cutini Egert  

ASS. TÉCNICA  
MAT. 011696 
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